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Concepções de formação continuada

Certamente há várias razões para
incentivar ações e programas de
formação continuada (FC) se, de

fato, acreditamos na melhoria das es-
colas em nosso país e, portanto, na
educação como direito de cidadania.
Nesse sentido, destaco, em primeiro
lugar, a necessidade de um contínuo
aprimoramento profissional do profes-
sor, com reflexões críticas sobre sua
prática pedagógica, no ambiente cole-
tivo de seu contexto de trabalho, por-
que o assumo como profissional e, por-
tanto, submetido às condições sociais
de produção do seu trabalho docente.
Tal razão expressa, também, que a me-
lhoria efetiva do processo de ensino-
aprendizagem em Química acontece
por intermédio da ação do professor,
uma vez que o fenômeno educativo é
complexo e singular, não cabendo
receitas prontas produzidas por tercei-
ros, sejam coordenações pedagó-
gicas, secretarias de educação ou
mesmo universidades bem intencio-
nadas para com o trabalho docente.

Uma segunda razão diz respeito à
necessidade de se superar o distan-
ciamento entre contribuições de pes-

quisas sobre Educação em Química e
a utilização das mesmas para a me-
lhoria do processo de ensino-aprendi-
zagem em sala de aula, implicando
que o professor atue também como
pesquisador de sua prática docente.
Muitas vezes, o professor não se sente
compromissado com a pesquisa aca-
dêmica, pois nela tem sido descon-
siderado como sujeito
produtor de saberes.
Em muitas dessas
pesquisas, o profes-
sor é considerado
apenas como objeto
de investigação por
parte de professores
universitários, que se
utilizam dessa relação
para esboçar novos
projetos de pesquisa
e deles derivar novas prescrições,
procedimentos, competências ou
fazeres e saberes que os professores
devem dominar. Enfim, os professores
são geralmente tratados como aqueles
que devem aplicar o que pesqui-
sadores julgam ser mais importante ou
adequado para uma boa prática do-
cente em Química. Contrariamente a

isto, a visão sobre a pesquisa em for-
mação continuada que defendemos
não concebe o professor como um me-
ro técnico ou aplicador do que outros
dizem, mas o reconhece e valoriza
como produtor de saberes pedagó-
gicos, tão úteis ou mais do que muitas
prescrições que a pesquisa educa-
cional universitária já produziu.

Uma terceira razão
diz respeito a danos e
lacunas da formação
inicial do futuro profes-
sor de Química, já que
esta tem sido historica-
mente dirigida para a
formação de bacha-
réis. Dessa formação
distorcida tem resulta-
do o reforço de con-
cepções simplistas so-

bre o ato de ensinar Química: basta sa-
ber o conteúdo químico e usar algumas
estratégias pedagógicas para controlar
ou entreter os alunos. E, nem mesmo
esse domínio de conteúdo químico
para a docência tem sido ofertado pela
grande maioria dos nossos cursos
universitários. Portanto, não é estranho
vermos tantas ações de FC de profes-
sores. Na realidade, a concepção que
as tem marcado, em sua maioria, é a
de tentar “tapar os buracos” da forma-
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ção inicial, sejam eles decorrentes da
falta de domínio do próprio conheci-
mento químico ou de conhecimentos
pedagógicos para o exercício da do-
cência. Por isto a gran-
de profusão de cursos
de 20, 30 horas para
“reciclar” ou capacitar
professores. Mesmo
respeitando a boa in-
tenção dos envolvidos
nessas ações de FC, tanto professores
universitários como professores de En-
sino Médio e Fundamental, há inúme-
ros testemunhos sobre a pouca con-
tribuição de tais ações para a melhoria
da sala de aula de Química e, princi-
palmente, para o desenvolvimento
profissional do professor de Química.

Cursos de reciclagem ou de
capacitação docente

Várias razões têm sido apontadas
para explicar a pouca efetividade das
ações de FC: geralmente, o que é trata-
do ou ensinado em tais cursos não tem
relação com os problemas vivenciados
pelos professores, mas sim, com aqui-
lo que o professor universitário, que
ministra o curso, acha que é importante
– seja uma nova metodologia, seja o
uso de um novo recurso instrucional,
seja o próprio conteúdo químico trata-
do, que, usualmente, é abordado se-
gundo a mesma lógica do curso de
graduação. Isto é, sem contemplar dis-
cussões de cunho epistemológico e
psico-pedagógico que fundamentem
o que, como e por que ensinar aquele
conteúdo na escola básica, possibili-
tando conhecimentos e reflexões aos
professores para realizarem as neces-
sárias reelaborações conceituais,
transformando o conhecimento quími-
co em conhecimento químico escolar,
visando promover uma melhor aprendi-
zagem de seus alunos. Mesmo que o
curso tenha sido solicitado pelos pro-
fessores e que o professor universitário
procure abordar problemas por eles
apontados, as contribuições, ainda as-
sim, são poucas porque aquele pacote
de 30 horas é episódico, não tem con-
tinuidade. Terminado o curso, cada
professor retorna para o seu contexto
de trabalho e, mesmo que esteja bem
intencionado em aplicar o que apren-
deu no curso, ele estará sozinho e sem

o outro para discutir seus dilemas, hesi-
tações e inseguranças em tentar algo
novo, em inovar alguma coisa em sua
aula. Isso é compreensível, porque to-

da ação docente é
pautada por concep-
ções e crenças que
muitas vezes não são
conscientes para o
professor: concep-
ções de ensino,

aprendizagem, conhecimento, aluno,
professor, escola, sociedade, mundo.
Como diz Paulo Freire (1997, p. 115):
Não posso ser professor se não
percebo cada vez melhor que, por não
ser neutra, minha prática exige de mim
uma definição. Uma tomada de posi-
ção. Decisão. Ruptura. Exige de mim
que escolha entre isto e aquilo. Não
posso ser professor a favor de quem
quer que seja e a favor de não importa
o quê. Assim, é importante considerar
que mudanças na prática pedagógica
não acontecem por imposição ou
apenas porque se deseja. Mudanças
e inovações em nossas práticas de
ensino requerem de nós explicitar,
desconstruir e reconstruir concepções,
e isto demanda tempo e condições
que não podem ser contempladas por
ações de FC tão curtas, esporádicas e
descontínuas. Normalmente, o que
caracteriza tais ações é um choque
entre as concepções que embasam a
proposta ou o conteúdo trabalhado
pelo professor universitário e aquelas
que norteiam o trabalho cotidiano dos
professores participantes. Ninguém
joga fora sua história de vida. Ninguém
muda de opinião ou de concepção
porque o outro, o professor universi-
tário, falou e apresen-
tou argumentos, até
convincentes, para tal.
Constituir-se professor
é um processo que
ocorre ao longo da
vida. Aprende-se a ser
professor principal-
mente com alunos e
colegas no contexto
de trabalho, ou seja,
na escola. Isto me leva
a apontar uma terceira razão para a
pouca contribuição desses cursos de
30 horas: a de serem, usualmente,
realizados fora do contexto de produ-

ção do trabalho docente, ou seja, da
escola, condição que reforça a não
consideração dos problemas viven-
ciados pelos professores em seus con-
textos concretos de produção de seu
ensino. Finalmente, uma quarta razão
para a pouca efetividade desses cur-
sos de curta duração diz respeito à
usual presença obrigatória dos profes-
sores nessas ações. Isso contradiz, na
raiz, o que se entende por FC.

Condições essenciais na formação
continuada

A FC é um processo de aprendi-
zagem e de socialização, de natureza
voluntária, informal e pouco previsível,
que está centrado na interação entre
colegas e nos problemas que trazem
de suas práticas docentes. Por isso,
um processo de FC não é linear, mas
sim sofre redefinições de rumos de-
pendendo das necessidades de seus
participantes (Vaillant e Marcelo, 1998).

Além dessa condição essencial,
outras apresentam-se, também, como
fundamentais, a saber:  que o progra-
ma de FC promova a constituição de
grupos de professores, quer no próprio
contexto escolar, aproveitando o es-
paço e o tempo semanal de HTPC (ho-
rário de trabalho pedagógico coletivo),
quer congregando professores de vá-
rias escolas de uma mesma região,
que podem se reunir em algum espaço
escolar, ou mesmo na universidade.
Em qualquer dos casos, o apoio institu-
cional por parte da direção e coorde-
nação das escolas é extremamente im-
portante. Sem tempo, espaço e incen-
tivo assegurados por parte da adminis-
tração escolar, não há programa de FC

que se mantenha. E
isto não pode ser en-
tendido como uma
concessão aos pro-
fessores, mas como
um direito deles. As-
sim, parece-me que a
condição primeira pa-
ra promover ações
efetivas de FC diz res-
peito à questão do
horário escolar. Para

viabilizar reuniões periódicas de
professores de Química das escolas
de uma região, ou mesmo para que
os professores de Química de uma
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mesma escola possam se reunir, é
óbvio que precisam ter horário livre e
remunerado para tal. Asseguradas tais
condições, bem como a importância
do programa de FC ser centrado nos
problemas da prática docente aponta-
dos pelos professores, estes, com
auxílio de professores universitários,
estabelecerão negociações sobre
quais problemas eleger para iniciar
suas discussões, reflexões e trocas de
idéias. Como revelado pela análise de
quatro artigos publicados em Química
Nova na Escola sobre FC (vide biblio-
grafia), há uma certa comunalidade de
problemas vivenciados pela maioria
dos professores de Química: querem
melhorar a aprendizagem de seus alu-
nos; querem que estes passem a se
interessar pela Química, tornando seu
ensino mais significativo para a vida de
seus alunos e para si próprios; querem
ter mais clareza sobre o que precisa
ser ensinado de Química na escola fun-
damental e média; querem ter maior
fundamentação em Química e em Edu-
cação, que lhes permita construir seus
próprios programas, já que, usualmen-
te, reconhecem que o programa tradi-
cional de Química tem pouca serventia
para seus alunos; querem conhecer e
discutir possibilidades de como alcan-
çar tais propósitos pedagógicos;
enfim, querem se tor-
nar melhores profes-
sores. Geralmente, a
negociação parte de
discussões sobre o
que, como e por que
os professores ensi-
nam como ensinam
e, a partir daí, várias
continuidades de es-
tudo e de troca de
experiências são pos-
síveis. Cada grupo de
professores, em fun-
ção de suas necessi-
dades e peculiaridades, preferencial-
mente com ajuda de algum professor
universitário, se envolve na construção
da FC que julgam precisar e querer,
reformulando rumos da mesma em
função de suas próprias avaliações
coletivas.

Esse coletivo é fundamental, por-
que há necessidade da FC propiciar o
aprendizado da profissionalização, que

é algo pouco valorizado na ação do-
cente, considerando que se aprende
a ser profissional com os colegas. Além
disso, o grupo possibilita a cada pro-
fessor inserir-se em um ambiente/clima
de solidariedade, criando-lhe condi-
ções de perceber que deficiências,
problemas e impasses na sua prática
docente não podem
ser considerados co-
mo pessoais. Ele
aprende a enxergar os
condicionantes de sua
prática, torna-se mais
crítico em relação às
suas condições de
trabalho. Esse coletivo
docente enseja o tér-
mino da solidão dos
professores ao propiciar a criação de
laços afetivos e de amizade pro-
fissional, quer na interação entre pares,
quer com docentes universitários. Além
disso, cria as bases necessárias de
familiarização, confiança e naturalidade
para tratar questões mais particulares,
específicas, individuais e coletivas,
relativas ao contexto de classe e/ou da
escola. Isto tende a tornar os profes-
sores mais comprometidos com o
trabalho coletivo naquela instituição,
participando mais ativamente na cons-
trução e reelaboração do projeto pe-

dagógico da escola
onde trabalham. Esta,
portanto, é vista como
unidade de mudança e
de desenvolvimento
profissional dos pro-
fessores. Como ex-
pressa Kemmis (1987,
p. 74, In: Vaillant e Mar-
celo, 1998), é necessá-
rio adotar uma pers-
pectiva dialética que
reconheça que as
escolas não podem
mudar sem o compro-

misso dos professores, que os profes-
sores não possam mudar sem o
compromisso das instituições nas quais
trabalham; que as escolas e os siste-
mas são, de igual forma, interdepen-
dentes e interativos no processo de
reforma e que a educação somente po-
de reformar-se transformando as práti-
cas que a constituem.

Defender essa proposta da escola

ser o locus preferencial da FC significa,
também, incentivar a criação de uma
cultura docente que priorize o desen-
volvimento profissional do professor
num coletivo, o aprender com os ou-
tros, na tarefa de melhorar tanto a sua
prática pedagógica como a si próprio,
por meio da pesquisa sobre o seu fazer

docente, comparti-
lhando suas ações de
investigação e os re-
sultados obtidos com
seus colegas, bem
como suas reflexões
sobre o contexto so-
cial, político e cultural
da produção de seu
trabalho, comprome-
tendo-se cada vez

mais com a construção de uma escola
melhor para a clientela discente à qual
se dedica. Isto implica a necessidade
do programa de FC incluir um certo
equilíbrio entre necessidades formati-
vas individuais e coletivas, para não
correr o risco de reduzir o nível de com-
promisso dos professores participan-
tes.

Alguns outros alertas sobre formação
continuada

Muito embora venha se enfatizando
a reflexão e a pesquisa do professor em
ações de FC, é importante alertar que
as bandeiras do professor reflexivo ou
do professor pesquisador de sua pró-
pria prática tornaram-se jargões que
admitem vários significados, carecendo
de ser qualificados. Isto porque, muitas
vezes, podem ser ou estão sendo usa-
dos para mascarar o modelo de raciona-
lidade técnica (que concebe o professor
como mero aplicador de idéias gestadas
por outros) por meio de ações de FC
que, segundo Zeichner (1993), i) restrin-
gem o processo de reflexão dos profes-
sores à consideração das capacidades
e estratégias de ensino; ii) excluem os
professores do processo de definição
dos objetivos do ensino, da definição do
que, como, por que e para quem ensi-
nar; iii) limitam a reflexão dos professores
à própria prática ou dos seus alunos,
desconsiderando as condições sociais
do ensino; iv) insistem na reflexão indivi-
dual dos professores, que devem pen-
sar sozinhos sobre o seu próprio tra-
balho.
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Assim como os termos professor
reflexivo e professor pesquisador não
asseguram qualidade a ações de FC,
visto que desde programas de cunho
tecnicista até crítico-social vêm empre-
gando tais termos em suas propostas,
o mesmo alerta vale para o desenvol-
vimento de um programa de FC no lo-
cus escolar. O fato de concentrar ações
na escola não confere adequação aos
moldes anteriormente defendidos, pois
pode ocorrer que as atividades desen-
volvidas sejam propostas e definidas
não pelos professores participantes,
mas pelos parceiros universitários que,
a priori, determinam sobre o que os
professores têm de refletir, o que pre-
cisam saber e fazer. Dito de outro mo-
do, o fato de se estabelecer parcerias
entre professores da educação básica
e professores universitários, bem como
o de situar o programa de FC na es-
cola, também não conferem, por si,
adequação frente ao que aqui se de-
fende. No limite das várias concepções
de FC, o que de fato constitui a dife-
rença é a organização das ações a
partir dos problemas vivenciados pelos
professores participantes. Tal condi-
ção, evidentemente, impõe ao profes-
sor universitário, que participa como
convidado na parceria, uma atuação
bastante distinta daquela típica da aca-
demia, no estilo “dono da verdade”.
Portanto, falemos um pouco sobre o
papel desse formador em um pro-
grama de FC baseado em uma par-
ceria colaborativa.

O professor universitário em parcerias
colaborativas

Nas parcerias colaborativas entre
professores da educação básica e pro-
fessores universitários,
a estes cabe, em pri-
meiro lugar, serem
bons ouvintes e respei-
tadores dos problemas
da prática docente
apontados pelos pro-
fessores. Para que
possam auxiliá-los a
resolver tais proble-
mas, melhorando suas práticas e de-
senvolvendo-se profissionalmente, os
professores universitários precisam
possuir uma significativa experiência
docente em Química, implicando

conhecer os problemas usuais que afli-
gem e condicionam a prática docente
em Química na educação básica
brasileira, e também conhecimentos
químicos e pedagógicos bem funda-
mentados que lhes
permitam sugerir e
discutir possibilidades
de melhorias no ensi-
no de Química, dispo-
nibilizando recursos
didáticos, apresen-
tando propostas e
projetos de ensino di-
ferenciados. Em ou-
tras palavras, os do-
centes universitários
precisam viabilizar, tornar acessíveis,
de forma útil e substantiva aos pro-
fessores, inúmeras contribuições epis-
temológicas e teórico-metodológicas
de pesquisas na área da Educação em
Ciências, na qual se situam contribui-
ções específicas da área da Educação
em Química. Isto porque tais contri-
buições, quando apresentadas e
discutidas à luz das descrições e
características das práticas usuais dos
professores, podem, gradativamente,
auxiliá-los a melhor compreendê-las e
reformulá-las, tornando-se mais cons-
cientes de seus limites e possibilida-
des. Isto se torna mais essencial se le-
varmos em conta que tais contribui-
ções da área da Educação em Química
encontram-se praticamente ausentes
nas disciplinas dos cursos de licencia-
tura, com exceção, geralmente, das
disciplinas de Metodologia, Didática,
Instrumentação e Prática de Ensino de
Química. No entanto, esse conheci-
mento teórico-prático de contribuições
da Educação em Química, propiciado

de forma reduzida na
formação inicial, pa-
rece ser incapaz de
superar as fortes mar-
cas do modelo trans-
missão-recepção, da
visão empírico-posi-
tivista de Química, da
observação experi-
mental objetiva e da

experimentação como comprovação
de teorias que, usualmente, caracteri-
zam a maioria das disciplinas de con-
teúdo químico no curso de graduação,
sem falar da ausência de discussões

sobre o que caracteriza a Química,
seus conceitos fundamentais, seu de-
senvolvimento histórico e sua impor-
tância social e econômica. Nesses
termos, tal formação não tem dado

condições aos futuros
professores para que
decidam sobre o que,
como e por que ensi-
nar Química na educa-
ção básica, não lhes
restando, geralmente,
outra saída além de
seguir algum livro di-
dático tradicional para
o ensino de Química.
Por isso, infelizmente,

parece-me que um elevado grau de
insegurança em conhecimentos quími-
cos e pedagógicos para o exercício da
docência na educação básica tem
acompanhado a maioria dos professo-
res de Química quando, então, forma-
dos. Esse quadro precisa ser levado
em conta pelo docente universitário
que com eles estabelece uma parceria
colaborativa. Reduzir esse grau de
insegurança, promover auto-estima e
confiança nos professores pelo reco-
nhecimento de seu trabalho e de seu
propósito de melhorar sua prática do-
cente são, na minha opinião, condi-
ções essenciais de um formador cien-
te de suas obrigações profissionais, éti-
cas e sociais. Incentivar conversações
reflexivas e coletivas sobre o que, co-
mo e por que os professores fazem o
que fazem parece-me ser uma outra
tarefa essencial desse professor univer-
sitário. É preciso problematizar práticas
de ensino, pois são perguntas que nos
movem do nível descritivo (o que ensi-
no e como ensino) ao nível interpre-
tativo (por que ensino como ensino).
Além disso, apresentar, fundamentar e
exemplificar outras maneiras de ensi-
nar ou de resolver os problemas do-
centes tratados fazem parte das reu-
niões do docente universitário com os
professores, quando inseridos em um
contexto de uma parceria colaborativa.
Isto porque não basta ao professor ter
um compromisso social, detectar as
deficiências do seu ensino, as neces-
sidades dos seus alunos. É necessário
buscar a integração de conhecimentos
teóricos com a ação prática, explicitar
os saberes tácitos que a embasam,
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No limite das várias
concepções de formação
continuada, o que de fato
constitui a diferença é a
organização das ações a

partir dos problemas
vivenciados pelos

professores participantes

Nas parcerias colaborativas
entre professores da
educação básica e

professores universitários, a
estes cabe, em primeiro

lugar, serem bons ouvintes
e respeitadores dos

problemas da prática
docente apontados pelos

professores



19

QUÍMICA NOVA NA ESCOLA N° 16, NOVEMBRO 2002

num contínuo processo de ação-refle-
xão-ação que precisa ser vivenciado e
compartilhado com outros colegas. Re-
quer, por isso, que colegas mais expe-
rientes o auxiliem na crítica ao modelo
existente e na construção de outros
olhares para a aula, para o ensino e para
as implicações sociais, econômicas e
políticas que permeiam a sua ação
educativa (Schnetzler, In: Maldaner,
2000, p. 15). Nesse sentido, é importante
lembrar, também, que transformações
nas concepções docentes (já que são
várias) não ocorrem simplesmente pela
apresentação de argumentos lógicos e
racionais. Os professores precisam
vivenciar suas tentativas de inovação e,
para isso, é importante que sejam
incentivados a apresentá-las ao grupo,
recebendo retroalimentações de seus
colegas e de seu colaborador universi-
tário. Para aprender, a gente precisa de
um pouco de confusão, de desafio, de
problematizações, de suporte teórico e
prático, mas, também, de apoio, de
colaboração, de amizade e, portanto, de
respeito humano. Nesses termos, não
basta a esse professor universitário ser
altamente competente em termos de co-
nhecimentos em Educação Química. Tal
parceria também não se manterá se ele
não tiver aquilo que Paulo Freire (1997)
chamou de humanidade, de compro-
misso ético, de leveza, de humildade,
de alegria por sentir a beleza da prática
docente, de amorosidade, de respeito
e dedicação ao outro que, na minha
opinião, constroem os pilares da
colaboração e da amizade entre huma-
nos e, portanto, entre colegas.

Temas na formação continuada de
professores de Química

A análise das quatro parcerias cola-
borativas publicadas em Química Nova
na Escola, as quais envolveram reuniões
periódicas (semanais ou quinzenais)
entre professores e docente univer-
sitário, tanto no contexto escolar como
na universidade, evidenciou que os
temas mais freqüentemente tratados
versaram sobre:

• Concepções de ensino-apren-
dizagem, com ênfase na consi-
deração de idéias prévias dos
alunos sobre fenômenos e con-
ceitos químicos que, ao serem
gradativamente levadas em conta

pelos professores, incentivaram
novas formas de atuação docen-
te ao ampliar o diálogo em sala
de aula, a negociação de signi-
ficados, configurando uma me-
lhor qualificação para as intera-
ções professor-aluno e aluno-
aluno em sala de aula.

• Conceitos fundamentais em Quí-
mica, implicando a discussão de
critérios epistemológicos e teó-
rico-metodológicos relativos a o
que, como e por que ensinar cer-
tos conteúdos químicos na esco-
la básica, situando a seleção e a
organização dos mesmos em
transformações químicas, mate-
riais e substâncias e relacionando
seu ensino com assuntos ou te-
mas da vivência dos alunos.

• Inter-relação dos níveis fenomeno-
lógico, teórico-conceitual e repre-
sentacional (a linguagem química)
no tratamento de conceitos quími-
cos fundamentais, retomando e
ampliando suas significações em
contextos diferenciados, conside-
rando a linguagem química como
constitutiva do pensamento quími-
co, que é mister ser possibilitada
pelo professor de Química. Isto
porque ele é concebido como
mediador do conhecimento quími-
co, historicamente construído, e da
potencial aprendizagem química
por parte de seus alunos, como
contribuição da cultura humana,
possibilitando-lhes a aquisição de
uma nova leitura do mundo, da sua
vida. Em outras pa-
lavras, justificando a
importância do ensi-
no de Química na
educação básica.

• A linguagem química
como constitutiva do
pensamento quími-
co, que se configura
como capacidade de
interpretar, explicar e
prever fenômenos químicos que
nos rodeiam, que nos afetam e dos
quais somos, em várias situações,
dependentes em termos de sobre-
vivência cultural e humana, como,
por exemplo, com relação às rea-
ções de combustão.

• A experimentação como proble-

matização e exploração de tenta-
tivas de explicações e interpreta-
ções por parte dos alunos, pro-
movendo discussões conceituais
e favorecendo a construção de
interações significativas entre pro-
fessor e alunos.

• Propostas e recursos didáticos
alternativos para o ensino médio
de Química, possibilitando aos
professores participantes o co-
nhecimento de organizações
conceituais relacionadas a temas
da vivência dos alunos, com arti-
culações teórico-práticas e com
propostas de exercícios e ques-
tões mais adequadas à promo-
ção de aprendizagem significa-
tiva nos alunos.

• Iniciação à pesquisa sobre a pró-
pria prática docente, constituin-
do-se, gradativamente, como
professor-pesquisador, utilizando
o princípio metodológico da in-
vestigação-ação, que implica um
ciclo em espiral de ação-reflexão-
ação, com definição de proble-
mas de investigação decorrentes
da distância entre propósitos pe-
dagógicos e análise crítica de re-
sultados da prática docente reali-
zada.

Principais resultados da parceria
colaborativa na FC em Química

Da análise dos quatro artigos em
Química Nova na Escola sobre FC em
Química foi possível depreender, como
principais resultados, que: i) ocorreu

melhoria do pro-
cesso de ensino-
aprendizagem nas
salas de aula dos
professores parti-
cipantes, princi-
palmente porque
se assumiram co-
mo mediadores
do conhecimento
químico na pro-

moção da aprendizagem de seus alu-
nos. Isto foi basicamente concretizado
via melhoria nas interações entre am-
bos, qualificadas por negociações de
significados e por um melhor diálogo
entre eles. Além disso, ii) ocorreu uma
melhor seleção e organização dos con-
teúdos de ensino, na medida em que

Concepções e alertas sobre formação continuada

Para aprender, a gente
precisa de um pouco de
confusão, de desafio, de

problematizações, de
suporte teórico e prático,

mas, também, de apoio, de
colaboração, de amizade
e, portanto, de respeito

humano
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Abstract:     Conceptions and Warnings about Continuous Teacher Education in Chemistry - Some conceptions and warnings about continuous teacher education in chemistry are discussed and some
criteria are proposed for planning collaborative partnerships between secondary chemistry teachers and chemistry lecturers. The analysis of four of these partnerships, published in Química Nova na
Escola, allows the highlighting of the problems in education in chemistry discussed, the themes discussed by the participants, the participation of the chemistry lecturer in these partnerships and the main
results obtained.
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estes passaram a ser fundamentados
em propósitos epistemológicos, histó-
ricos e culturais da ciência química. Tais
evidências, por sua vez, promoveram
iii) redução da insegurança em relação
aos conteúdos químicos e pedagó-
gicos na docência e aumento de auto-
estima profissional e pessoal nos pro-
fessores. Com isso, um quarto resul-
tado significativo refere-se à motivação
dos professores para estudar e investi-
gar a sua própria ação docente, resul-
tante da criação de laços de amizade,
de término da solidão profissional, de
vivenciar e reconhecer que aprende
com seus colegas, de sentir a força do
coletivo profissional e de se compro-
meter com o seu contínuo e próprio
desenvolvimento profissional docente.

Se esses são alguns resultados sig-

nificativos para os professores de Quí-
mica da educação básica, não menos
importantes foram as contribuições
dessas parcerias colaborativas para os
professores universitários que nelas
participaram. Isto porque saíram trans-
formados de cada parceria, porque
mais enriquecidos pelo convívio com
os professores, com seus saberes e
fazeres, com suas táticas e estratégias
de como enfrentam e tentam superar
seus problemas docentes. Evidente-
mente, tal aprendizagem nos torna
melhores formadores de futuros pro-
fessores de Química, na nossa atua-
ção em cursos de licenciatura, pelo
conhecimento de problemas reais da
atuação docente em Química em nos-
sas escolas. Além disso, nos permite
definir problemas relevantes para nos-

sas investigações em Educação Quí-
mica. Concluindo, considero que a
parceria colaborativa se constitui como
uma boa estrada profissional de mão
dupla: com sentidos diferentes, pelas
distintas clientelas discentes às quais
atendemos, alunos universitários e do
Ensino Médio, e pelos distintos luga-
res sociais de produção de nosso tra-
balho profissional, universidade e edu-
cação básica, mas, certamente, com
o mesmo propósito, o de melhorar a
formação docente em Química e, con-
seqüentemente, seu ensino.
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